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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos de Apelação / Remessa Necessária 
nº 1063474-26.2024.8.26.0053, da Comarca de São Paulo, em que é recorrente 
JUÍZO EX OFFICIO e Apelante MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, é apelado HC 
HOLDING DE PARTICIPAÇÃO E ADMINISTRAÇÃO DE IMÓVEIS LTDA.

ACORDAM, em sessão permanente e virtual da 14ª Câmara de Direito 
Público do Tribunal de Justiça de São Paulo, proferir a seguinte decisão: Negaram 
provimento aos recursos. V. U., de conformidade com o voto do relator, que integra 
este acórdão.

O julgamento teve a participação dos Desembargadores REZENDE 
SILVEIRA (Presidente), GERALDO XAVIER E JOÃO ALBERTO PEZARINI.

São Paulo, 7 de janeiro de 2025.

REZENDE SILVEIRA
Relator(a)

Assinatura Eletrônica



PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

Apelação / Remessa Necessária nº 1063474-26.2024.8.26.0053 -Voto nº 35204 2

APELAÇÃO N°: 1063474-26.2024.8.26.0053

APELANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO PAULO E 

JUÍZO “EX OFFICIO”

APELADA: HC HOLDING DE PARTICIPAÇÃO E 

ADMINISTRAÇÃO DE IMÓVEIS LTDA 

COMARCA: SÃO PAULO 

VOTO Nº 35204

EMENTA
APELAÇÃO E REMESSA NECESSÁRIA -  
Mandado de  Segurança  -  ITBI   Impet ração  
para  garant i r  o  d i re i to  l íquido  e  cer to  de  
recolh imento  do  t r ibuto  com base  no  va lor  da  
t ransação  -  I l ega l idade  na  adoção de  va lor  de  
re ferênc ia  como base  de  cá lculo  -  Le i  
Munic ipa l  n º  14 .256/06  -  Declaração  de  
incons t i tuc iona l idade  dos  a r t igos  7º-A,  7 º-B e  
12 ,  da  Lei  n º  11 .154/91 ,  do  Munic íp io  de  São  
Paulo ,  pe lo  Órgão Espec ia l  do  Tr ibunal  de  
Jus t i ça   Ju lgamento  pe lo  STJ ,  em 24.02 .2022,  
do  Tema 1 .113 (Resp .  n º  1 .937.821/SP)  f ixando 
as  seguin tes  t eses :  “a)  a  base  de  cá lculo  do  
ITBI  é  o  va lor  do  imóvel  t ransmi t ido  em 
condições  normais  de  mercado,  não  es tando 
v inculada  à  base  de  cá lculo  do  IPTU,  que  nem 
sequer  pode  ser  u t i l i zada  como pi so  de  
t r ibutação;  b)  o  va lor  da  t ransação  dec la rado 
pe lo  cont r ibuin te  goza  da  presunção de  que  é  
condizente  com o  va lor  de  mercado,  que  
somente  pode  ser  a fas tada  pe lo  f i sco  mediante  
a  regular  ins tauração  de  processo  
adminis t ra t ivo  própr io  (a r t .  148  do  CTN);   c )  o  
Munic íp io  não  pode  a rb i t ra r  previamente  a  base  
de  cá lculo  do  ITBI  com respa ldo  em va lor  de  
re ferênc ia  por  e le  es tabe lec ido  
uni la te ra lmente”   Sentença  que  concedeu a  
segurança  para  f ixar  como base  de  cá lculo  do  
ITBI  o  va lor  da  t ransação   Sentença  mant ida-  
Recursos  improvidos .  

Vistos.

Trata-se de remessa necessária e tempest ivo 

recurso de apelação, interposto pela PREFEITURA 
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MUNICIPAL DE SÃO PAULO  ( f ls .  105/112) por meio do qual 

objet iva a reforma da sentença de f ls.  81/83 que concedeu a 

segurança para o f im de estabelecer o valor da t ransação 

como base de cálculo do ITBI.  

Sustenta,  em suma, a inadequação da via 

mandamental ,  pois a anál ise da matér ia depende da produção 

de provas.

No méri to,  insiste na legal idade da exação, 

pois a base de cálculo do ITBI está prevista na Lei  Municipal  

11.154/91,  com as al terações das Leis Municipais 14.125/05 e 

14.256/06.  Sustenta,  a inda, que a e le ição do valor venal,  

como valor pelo qual o bem ou dire i to ser ia negociado à v ista,  

em condições normais de mercado (art igo 7º da Lei  Municipal  

nº 11.154/91) atende ao pr incíp io da legal idade, previsto no 

art igo 150, I ,  da Const i tu ição Federal .  Alega que a base de 

cálculo do ITBI é d ist inta daquela tomada para f ins de cálculo 

do IPTU.

Requer a reforma da sentença. 

Contrarrazões a f ls .  127/133. 

Conheço do reexame necessário,  por força 

do art .  14,  § 1º da Lei  12.016/2009.

Os recursos não merecem provimento.    

Não prospera a prel iminar de inadequação da 

via e le i ta,  pois a impetrante não pretende que seja f ixado o 

valor venal de seu imóvel,  mas sim o reconhecimento do 

dire i to de recolher o ITBI pelo valor da t ransação, não 

havendo, para tanto,  necessidade de ampl iação da fase 

instrutór ia.

No mais,  o art igo 38 do CTN, t ratando do 

ITBI,  d ispõe que "A base de cálculo do imposto é o valor venal 

dos bens ou dire i tos t ransmit idos" .

O conceito de valor venal não é def in ido pelo 

Código Tr ibutár io Nacional,  mas Al iomar Baleeiro deu uma 

def in ição para valor venal que se tornou clássica,  d izendo: 

“valor venal é aquele que o imóvel a lcançará para compra e 

venda a v ista,  segundo as condições usuais do mercado de 

imóveis ” .  (BALEEIRO, Al iomar.  “Dire i to Tr ibutár io Brasi le iro.”  
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10ª Edição revista e atual izada por Flávio Bauer Novel l i .  Rio 

de Janeiro,  Forense, 1986, p.  157).

A Municipal idade de São Paulo apl icou os 

termos da Lei  Municipal  n.  14.256/2006 a qual deu nova 

redação à Lei  n.  11.154/1991, acrescentando, no art igo 26,  os 

art igos 7º-A e 7º-B,  redig idos da seguinte forma:

“Art .  7º -A.  A Secretar ia  Munic ipal  de F inanças tornará  
públ icos os valores venais  atual izados dos imóveis  
inscr i tos no Cadastro  Imobi l iár io  F iscal  do  Munic íp io  
de São Paulo .  Parágrafo  único.  A Secretar ia  Munic ipal  
de F inanças deverá  estabelecer  a  forma de publ icação 
dos valores venais  a  que se refere  o  “caput”  deste  
ar t igo .”  

Art .  7º -B.  Caso não concorde com a base de cálcu lo  do 
imposto  d ivu lgada pela  Secretar ia  Munic ipal  de 
F inanças,  nos termos de regulamentação própr ia ,  o  
contr ibu inte  poderá requerer  aval iação especia l  do  
imóvel ,  apresentando os dados da t ransação e  os 
fundamentos do pedido,  na forma prevista  em portar ia  
da Secretar ia  Munic ipal  de F inanças,  que poderá,  
inc lusive,  v iab i l izar  a  formulação do pedido por  meio  
e let rônico.”  

Refer ido disposi t ivo legal ,  no entanto,  fere o 

pr incíp io da legal idade, por v io lar o art igo 150, inciso I ,  da CF 

e o art .  97,  incisos I I  e IV,  do Código Tr ibutár io Nacional que é 

le i  de caráter nacional,  devendo servir  de guia para a 

inst i tu ição de impostos pelos entes federat ivos.

A propósi to,  o Órgão Especia l ,  no ju lgamento 

da Arguição de Inconst i tucional idade n° 

0056693-19.2014.8.26.0000, reconheceu a 

inconst i tucional idade dos art igos 7º-A,  7º-B e 12,  da Lei  n.  

11.154/91,  do Municíp io de São Paulo,  acrescidos pela Lei  

Municipal  n.  14.256/2006, conforme ementa vazada nos 

seguintes termos:

“ INCIDENTE DE INCONSTITUCIONALIDADE -  Art igo  7º  
da Lei  n .  11 .154,  de 30 de dezembro de 1991,  com a 
redação dada pelas Leis  nos.  14 .125,  de 29 de 
dezembro de 2005,  e  14 .256,  de 29 de dezembro de 
2006,  todas do Munic íp io  de São Paulo ,  que estabelece 
o  valor  pelo  qual  o  bem ou d i re i to  é  negociado à  v ista ,  
em condições normais  de mercado,  como a  base de 
cálcu lo  do Imposto  sobre Transmissão de Bens 
Imóveis  ( ITBI )  -  Acórdão que,  a  despei to  de não 
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manifestar  de forma expressa,  impl ic i tamente também 
quest ionou as d isposições dos ar t igos 7º -A,  7º -B e  12  
da mesma leg is lação munic ipal  -  Valor  venal  a t r ibu ído 
ao imóvel  para  apuração do ITBI  que não se confunde 
necessar iamente com aquele  ut i l i zado para  lançamento  
do IPTU -  Precedentes do STJ -  Previsão cont ida no 
a ludido ar t igo  7º  que,  nessa l inha,  não representa  
af ronta  ao  pr incíp io  da legal idade,  haja  v ista  que,  
como regra ,  a  apuração do imposto  deve ser  fe i ta  com 
base no valor  do negócio  jur íd ico  real izado,  tendo em 
consideração as declarações prestadas pelo  própr io  
contr ibu inte ,  o  que,  em pr incíp io ,  espelhar ia  o  "real  
va lor  de mercado do imóvel"  -  "Valor  venal  de 
referência" ,  todavia ,  que deve serv i r  ao  Munic íp io  
apenas como parâmetro  de ver i f icação da 
compat ib i l idade do preço declarado de venda,  não 
podendo se prestar  para  a  prévia  f ixação da base de 
cálcu lo  do ITBI  -  Impossib i l idade,  out rossim,  de se 
impor  ao  su je i to   passivo  do imposto ,  desde logo,  a  
adoção da tabela  rea l izada pelo  Munic íp io  -  Imposto  
munic ipal  em causa que está  su je i to  ao  lançamento  por  
homologação,  cabendo ao própr io  contr ibu inte  
antecipar  o  recolh imento  -  Arb i t ramento  administ rat ivo  
que é  providência  excepcional ,  da  qual  o  Munic íp io  
somente pode lançar  mão na h ipótese de ser  
constatada a  incorreção ou fa ls idade na documentação 
comprobatór ia  do negócio  jur íd ico  t r ibutável  -  
Providência  que,  de  toda sorte ,  depende sempre da 
prévia  instauração do pert inente  procedimento  
administ rat ivo ,  na forma do ar t igo  148 do Código 
Tr ibutár io  Nacional ,  sob pena de restar  caracter izado o  
lançamento  de of íc io  da exação,  ao  qual  o  ITBI  não se 
submete -  Art igos 7º -A e  7º -B que,  nesse passo,  
subvertem o  procedimento  estabelecido na leg is lação 
complementar  t r ibutár ia ,  em af ronta  ao  pr incíp io  da 
legal idade est r i ta ,  inser ido no ar t igo  150,  inc iso  I ,  da  
Const i tu ição Federal  -  Inadmissib i l idade,  a inda,  de se 
exig i r  o  recolh imento  antecipado do t r ibuto ,  nos 
moldes estabelecidos no ar t igo  12 da Lei  Munic ipal  n .  
11 .154/91,  por  representar  v io lação ao precei to  do 
ar t igo  156,  inc iso  I I ,  da  Const i tu ição Federal  -  Regist ro  
imobi l iár io  que é  const i tu t ivo  da propr iedade,  não 
tendo efe i to  meramente regular izador  e  publ ic i tár io ,  
razão pela  qual  deve ser  tomado como fato  gerador  do 
ITBI  -  Regime const i tucional  da subst i tu ição t r ibutár ia ,  
previsto  no ar t igo  150,  §  7º ,  da  Const i tu ição Federal ,  
que nem tem lugar  na espécie ,  ha ja  v ista  que não se 
cu ida de norma que autor iza  a  antecipação da 
exig ib i l idade do imposto  de forma i r rest r i ta  -  Arguição 
acolh ida para  o  f im de pronunciar  a  
inconst i tucional idade dos ar t igos 7º -A,  7º -B e  12 ,  da 
Lei  n .  11 .154/91,  do  Munic íp io  de São Paulo”  (g .n . )  
(Des.  Rel .  Paulo  Dimas Mascaret t i ,  Órgão Especia l ,  
Data  do ju lgamento:  25 /03/2015) .

Ademais,  no ju lgamento ocorr ido em 

24.02.2022, o Superior Tr ibunal de Just iça,  no ju lgamento do 
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Tema 1.113 (Resp. nº 1.937.821/SP) def in iu t rês teses,  a 

saber:  

a)  a  base de cálcu lo  do ITBI  é  o  va lor  do imóvel  
t ransmit ido  em condições normais  de mercado,  não 
estando v inculada à  base de cálcu lo  do IPTU,  que nem 
sequer  pode ser  u t i l i zada como p iso  de t r ibutação;  

b )  o  va lor  da t ransação declarado pelo  contr ibu inte  
goza da presunção de que é  condizente  com o valor  de 
mercado,  que somente pode ser  afastada pelo  f isco 
mediante  a  regular  instauração de processo 
administ rat ivo  própr io  (ar t .  148 do CTN) ;  

c )  o  Munic íp io  não pode arb i t rar  previamente a  base 
de cálcu lo  do ITBI  com respaldo em valor  de 
referência  por  e le  estabelecido uni la tera lmente .

Em face desta decisão,  de acatamento 

imediato e obr igatór io dado o seu caráter v inculante,  

independentemente da oposição de embargos de declaração, 

tem-se que a tese f ixada no incidente de resolução de 

demandas repet i t ivas ( IRDR) nº 2243516-62.2017.8.26.0000 

(Tema 19 do TJSP) fo i  parcia lmente superada, prevalecendo 

apenas como base de cálculo do ITBI o valor da t ransação, 

mas assegurado o d ire i to da Fazenda Municipal  de adotar o 

procedimento previsto no art igo 148 do Código Tr ibutár io 

Nacional,  garant indo-se o d ire i to ao contradi tór io em 

procedimento administrat ivo,  que não pode ser prévio.  

Assim, de r igor a manutenção da sentença. 

Diante do exposto,  meu voto nega 

provimento aos recursos.   

REZENDE SILVEIRA
Relator
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